Comarca da Capital – 46ª Vara Cível
Juíza: Adriana Costa dos Santos
Processo nº 0047561-66.2010.8.19.0001
JUÍZO DE DIREITO DA 46ª VARA CÍVEL DA CAPITAL Processo nº 0047561-66.2010.8.19.0001 Autor: Szol Mendel Goldberg Réus: Mar Livros Livraria e Distribuidora Ltda. SENTENÇA Trata-se de demanda através da qual Szol Mendel Goldberg deduz em face de Mar Livros Livraria e Distribuidora Ltda. pedido de extinção da locação e despejo por falta de pagamento de aluguéis, cumulada com cobrança de aluguéis e encargos da locação. Em resumo, alega a parte Autora que deu em locação não residencial à parte Ré o imóvel situado nesta cidade, na Rua do Livramento, nº 203, no bairro da Gamboa, através de contrato escrito, firmado em 01/08/2009 (fls. 14/17), encontrando-se o Réu, contudo, inadimplente desde setembro de 2009, consoante planilha constante às fls. 03/04, cujo débito remonta ao valor de R$ 18.514,32. Com a inicial, foram oferecidos os documentos às fls. 08/23. Intimados os fiadores (fls. 32 e 39) e citado a parte Ré (fl. 35), conforme certidões constantes de fls. 32, 35 e 39, quedaram-se inertes, como certificado à fl. 41. Este o relatório. DECIDO. A hipótese dos autos comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 330, II, do CPC. Estabelece o artigo 319 do Código de Processo Civil que ´se o réu não contestar a ação, reputar-se-ão verdadeiros os fatos afirmados pelo autor´. Decerto, verifica-se a revelia dos Réus, uma vez que, regularmente citados, conforme acima exposto, não ofereceram contestação. Assim, diante da ausência de manifestação da parte Ré, nos termos do artigo 319 do Código de Processo Civil, DECRETO SUA REVELIA para, diante da presunção de veracidade dela decorrente, bem como à luz dos documentos que instruem a inicial, reputar verdadeiros os fatos narrados pela parte Autora. Ademais, diante da realidade probatória contida nos autos, deve prosperar a demanda nos termos postulados, tendo a parte Autora comprovado a relação contratual, a dívida e seu valor e a inadimplência da parte Ré. Pelo exposto, julgo procedente o pedido proposto, para declarar rescindida a relação locatícia referente ao imóvel situado na Rua do Livramento, nº 203, no bairro da Gamboa, nesta cidade, e decretar o despejo do prédio referido. Fixo o prazo de 15 (quinze) dias para a desocupação voluntária do imóvel (art. 63, § 1º, alínea ´a´, Lei 8.245/91). Condeno, ainda, a parte Ré a pagar à parte Autora os aluguéis, valores relativos ao principal, à multa, e encargos da locação, bem como as prestações vincendas, até a data da efetiva desocupação do imóvel, corrigidos monetariamente desde a data em que deveriam ser pagos e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês na forma do contrato. Condeno a parte Ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I. Rio de Janeiro, 13 de abril de 2010. Adriana Costa dos Santos Juíza de Direito.
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